
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 1363, DE 2015.

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o Projeto de lei em epígrafe autoriza o comércio, propaganda e consumo de bebida alcoólica em eventos esportivos nos estádios de futebol e arenas esportivas localizadas no Estado.

De acordo com a proposta, a venda e o consumo de bebida alcoólica em estádios e arenas desportivas seriam permitidos nos seguintes termos:

“I – consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta lei, as bebidas com teor alcoólico entre 6 a 9 % vol.;

II – é autorizada a venda e o consumo de bebidas alcoólicas em bares, lanchonetes e congêneres destinados aos torcedores, bem como nos camarotes e espaços VIPs dos estádios e arenas;

III – a venda das bebidas alcoólicas deve ser iniciada uma hora e meia antes do início da partida e encerrada sessenta minutos após seu término;

IV – as bebidas deverão ser comercializadas acondicionadas em embalagens plásticas descartáveis, cujo recipiente não tenha capacidade superior a 500ml;

V – é proibida a venda e a entrega de bebida alcoólica a menores de 18 anos, podendo o fornecedor e/ ou pessoa física responsável por tais condutas responder civil e criminalmente, nos termos da legislação vigente.”

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Respeitosamente, em que pese a manifestação favorável do Relator designado, o nobre Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Com efeito, o Projeto de lei trata de matéria cuja competência legislativa referente cabe à União. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

XXIX - propaganda comercial.

Portanto, a iniciativa legislativa desta Casa nesse assunto específico configura efetivo obstáculo de natureza constitucional.

Nesse sentido, percebemos a clara ingerência estabelecida, visto que a matéria é de competência da União.

Além disso, a propositura pretende revogar a Lei estadual nº 9470, de 27 de dezembro de 1996, norma jurídica consagrada que tem evitado, em grande parte, o aumento da violência decorrente dos abusos praticados por torcedores, que já é muito elevada mesmo sem a venda de bebidas.

A venda de bebidas alcoólicas, portanto, seria um retrocesso da sociedade na luta contra a violência relacionada ao esporte, que, infelizmente, existe de modo aberrante e macula o desporto nacional.

A bebida alcoólica abre uma ferida social, trazendo apenas malefícios aos cidadãos, às famílias, aos jovens, ao trabalho, ao estudo e à dignidade humana.

Diante d o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 1363, de 2015.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB
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